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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA (CONV.)

	APELANTE
	:
	WAGNER JOSE DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 4A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE UBERABA - MG


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0005074-90.2012.4.01.3802/MG


(57a21H1V2)

E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

2. O acórdão, expressa e fundamentadamente, consignou os fundamentos jurídicos pelos quais não foi possível o reconhecimento do período de 14/05/1987 a 31/05/1998, no qual o autor laborou para a empresa Vale Fertilizantes S/A, no Setor de Almoxarifado, na função de Ajudante de Serviços, sendo que no seu PPP consta apenas a exposição ao agente ruído de 66dBA, não fazendo menção a nenhum outro agente nocivo. Assim, ainda que conste que ele tinha por atividade abastecer os veículos da empresa, não há laudo ou outro documento que aponte que ele era quem os abastecia diretamente com bomba de abastecimento de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, para que se equiparasse sua função à de frentista, ou se ele era apenas o responsável pelos apontamentos desse serviço, mormente, repita-se, porque seu cargo era de ajudante de serviços e seu local de trabalho o almoxarifado, não constando também nenhuma informação de que esse setor estivesse dentro do limite de  bombas de abastecimento, o que também poderia caracterizar a exposição ao agente nocivo, gasolina e diesel (caso habitual e permanente, não ocasional nem intermitente) para reconhecimento como especial do período. Ou seja, não há comprovação de que a função exercida para a empresa Vale Fertilizantes S/A, no Setor de Almoxarifado, na função de Ajudante de Serviços, no período de 14/05/1987 a 31/05/1998, continha atribuições típicas de um frentista.

3. O embargante não demonstrou nenhuma das hipóteses permissivas dos declaratórios. Em verdade, o inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

4. Inexistência de vícios sanáveis pelos declaratórios. Embargos de declaração do autor rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração do autor, nos termos do voto da relatora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.



Belo Horizonte/MG, Brasília, 14 de fevereiro de 2022..

RELATORA CONVOCADA
.
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